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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Embargos de Declaração Cível 
nº 1501090-67.2024.8.26.0344/50000, da Comarca de Marília, em que é embargante 
MUNICÍPIO DE MARÍLIA, é embargado LINDA DE OLIVEIRA SILVA.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 14ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Rejeitaram 
os embargos. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra este 
acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores REZENDE 
SILVEIRA (Presidente), GERALDO XAVIER, JOÃO ALBERTO PEZARINI, 
OCTAVIO MACHADO DE BARROS E WALTER BARONE.

São Paulo, 9 de abril de 2025.

REZENDE SILVEIRA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N°: 

1501090-67.2024.8.26.0344/50000

EMBARGANTE: MUNICÍPIO DE MARÍLIA

EMBARGADO: LINDA DE OLIVEIRA SILVA

COMARCA: MARÍLIA

VOTO Nº 36463

EMENTA
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Inexis tênc ia  
de  obscur idade ,  cont radição ,  omissão  ou  e r ro  
mater ia l .  Imposs ib i l idade  de  reexame da  causa .  
Mero  inconformismo do  embargante  com ní t ida  
pre tensão  de  e fe i tos  modi f ica t ivos  no  ju lgado,  
sem observar  os  l indes  t raçados  no  a r t .  1022 do  
CPC.  Incompat ib i l idade  com a  f ina l idade  do  
recurso  in te rpos to .  Pre tensão  de  
preques t ionamento  da  matér ia  para  f ins  de  
in te rpos ição  de  recursos  às  ins tânc ias  
super iores .  Imposs ib i l idade .  Precedentes  do  
STJ  no  sent ido  de  que ,  a inda  quando v i sando ao  
preques t ionamento ,  o  manejo  dos  embargos  de  
dec la ração  não  presc inde  de  indicação  de  
omissão ,  cont radição  ou  obscur idade  do  
ju lgado.  Embargos  re je i t ados .  

Vistos.

Trata-se de tempest ivo recurso de embargos 

de declaração opostos pelo MUNICÍPIO DE MARÍLIA ,  em face 

do acórdão de f ls.  53/58 que, por maior ia de votos,  em 

ju lgamento estendido,  negou provimento ao recurso de 

apelação por e le interposta.

Sustenta,  em suma, que a quant i f icação 

quanto ao baixo valor veio a ocorrer apenas poster iormente  

após o a ju izamento da execução f iscal  -  com a edição da 

Resolução CNJ 547/2024. Entende que é de se considerar que 

a execução f iscal ,  quando da proposi tura,  não se qual i f icava 

como execução f iscal  de baixo valor seja em razão de ser 

anter ior a Resolução CNJ 547/2024, seja,  a inda, em razão da 

legis lação municipal .  Sustenta que o acórdão de omissão por 

ausência de fundamentação adequada por não t razer os 

fundamentos pelos quais entendeu não apl icável  ao art igo 2º,  
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§ 3º,  da Resolução CNJ 547/2024, apesar de reconhecer a 

existência de atos normat ivos ( le is de parcelamento) que, por 

s i  sós,  suprem a “prévia tentat iva de conci l iação ou adoção de 

solução administrat iva (art .  2º,  caput).  Por f im, para f ins de 

prequest ionamento sustenta que o acórdão ao rat i f icar a 

sentença infr inge não apenas a Magna Carta quanto aos 

art igos 5º,  XXXV e LV, e 93,  IX,  como também aos art igos 9º;  

10;  14;  283 e parágrafo único;  321 e parágrafo único;  330, I I I ;  

e 485, IV e VI ;  todos do Código de Processo Civi l .

É o re latór io.

Os embargos merecem ser re je i tados.    

Com efei to,  os embargos declaratór ios têm 

por f inal idade completar decisão omissa ou aclará- la,  

d issipando obscuridades ou contradições que ela,  

eventualmente,  contenha. Possui caráter integrat ivo da 

decisão atacada e não subst i tut ivo dela.    

A obscuridade, a contradição ou a omissão 

passível  de exame nos embargos de declaração, contudo, 

devem estar presentes no próprio texto da decisão embargada 

e,  não em elementos que, porventura,  constem dos autos,  da 

doutr ina ou da jur isprudência.    

A concessão de efe i tos infr ingentes aos 

embargos de declaração é possível  sempre que houver erro na 

decisão,  que in iba a conclusão lógica da matér ia recursal  

examinada.   

O acórdão a f ls .  56,  fo i  c laro ao dispor que: 
“ ( . . . )  no caso concreto,  t rata-se de execução f iscal  de valor  in fer ior  

a R$ 10.000,00,  a ju izada após o ju lgamento da tese f i rmada no 

ju lgamento do Tema 1.184 pelo Supremo Tr ibunal  Federal ,  sob 

regime de repercussão gera l ,  de caráter  v inculante às instâncias 

ord inár ias,  segundo a qual  para que seja conf igurado o in teresse 

de agir  para o a ju izamento das execuções f iscais  de pequeno 

valor ,  a  Fazenda Públ ica deverá demonst rar  a adoção de medidas 

adminis t rat ivas pré-processuais ,  ta is  como a tentat iva de 

parcelamento ou o protesto de CDA,  sob pena de ext inção,  ao 

tempo da d is t r ibu ição .

Ressalte-se que a existência de uma le i  

municipal  que f ixa um valor mínimo para a cobrança de dív ida 

at iva não prevalece em relação à Resolução nº 547, que 



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Embargos de Declaração Cível nº 1501090-67.2024.8.26.0344/50000 -Voto nº 36463 4

expressamente estabeleceu que dív idas infer iores a R$ 

10.000,00 são consideradas de baixo valor para f ins de 

apl icação das exigências administrat ivas.  

Não há qualquer erro,  contrar iedade, 

omissão ou obscuridade na decisão que examinou as razões 

recursais,  inclu indo a matér ia invocada em sede de embargos 

declaratór ios.  

O ju lgador não está obr igado a examinar 

todos os fundamentos e argumentos cont idos nas 

manifestações das partes,  bastando que, ao resolver a 

controvérsia,  re je i te,  a inda que impl ic i tamente,  os argumentos 

secundários,  como se deu no caso concreto.

Como se percebe, o acórdão embargado não 

possui qualquer erro,  contrar iedade, contradição,  omissão ou 

obscuridade e t ratou devidamente de toda a matér ia não 

havendo, assim, que se fa lar em qualquer t ipo de víc io,  

mesmo que não tenha sido abordado, ponto a ponto,  cada 

argumento ou disposi t ivo levantado pelas partes.    

Pretende a embargante,  em verdade, que os 

embargos sejam acolh idos com efei tos infr ingentes,  sem 

observar os l indes t raçados no art .  1.022 do CPC. A 

verdadeira intenção é,  portanto,  o reexame da causa, 

incompatível  com a f inal idade dos embargos declaratór ios,  

cabendo à embargante a ju izar o recurso apropriado à 

modif icação pretendida.    

Portanto,  não há qualquer razão, de fato ou 

de dire i to,  apta a just i f icar o acolh imento dos presentes 

embargos ou,  a inda, qualquer v io lação ou afronta a 

d isposi t ivos e pr incíp ios const i tucionais,  processuais ou a 

normas especia is e infraconst i tucionais,  a não ser o 

inconformismo da embargante quanto à solução dada ao 

l i t íg io.  

Além disso,  deve ser adotado entendimento 

do Superior Tr ibunal de Just iça no sent ido de que, a inda 

quando visando ao prequest ionamento,  o manejo dos 

Embargos de Declaração não prescinde de obscuridade ou 

contradição do ju lgado. 

Diante do exposto,  meu voto re je i ta os 
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embargos.

REZENDE SILVEIRA
                                          Relator
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